
PARECER Nº           DE 2011
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 975 DE 2011.




De autoria do nobre Deputado Aldo Demarchi, o projeto em epígrafe altera a Lei nº 12.300 de 2006, que institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos, prevendo medidas para transformar o lixo em energia.




Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 118ª a 122ª Sessões Ordinárias de 13/10/11 a 19/10/11, não tendo recebido emendas ou substitutivos.




Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação onde recebeu parecer favorável.

Na oportunidade o projeto foi remetido a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, cabendo a este Deputado na qualidade de relator analisar a matéria quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, §11º do Regimento Interno Consolidado.

Tendo em vista a relevância da matéria tratada no referido projeto de lei, foi realizada uma audiência pública, onde foram colhidas sugestões da sociedade para aperfeiçoamento da propositura e inseridas neste parecer. 

Ao analisá-lo verificamos que o projeto possui mérito porque visa solucionar o problema do lixo, que se acumula em lixões e aterros, representando risco para a saúde e para o ambiente, além de gerar uma fonte de energia limpa, mas ressalvamos que se fazem necessárias algumas modificações, propostas na audiência pública, e com o intuito de aprimorá-lo propomos as seguintes

EMENDAS


I) Dê-se ao artigo 1º do Projeto de nº Lei 975 de 2011, a seguinte redação:




Artigo 1º - O inciso VI, do artigo 2° da Lei nº 12.300, de 16 de março de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:
 “Artigo 2º (...)



VI- a minimização dos resíduos sólidos por meios de incentivos às práticas ambientalmente adequadas de reutilização, reciclagem, redução, recuperação e o aproveitamento energético”. 



II) Dê-se ao artigo 2º do Projeto de nº Lei 975 de 2011, a seguinte redação:

Artigo 2º - O inciso VII, do artigo 3° da Lei nº 12.300, de 16 de março de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:




“Artigo 3° (...)


                                    VII– fomentar a implantação do sistema de coleta seletiva nos Municípios e o aproveitamento energético dos rejeitos”.
                        III) Dê-se ao artigo 3º do Projeto de Lei nº 975 de 2011, a seguinte redação:

Artigo 3º - Os itens 2 e 7, do parágrafo único, do artigo 3° da Lei nº 12.300, de 16 de março de 2006, passam a vigorar com a seguinte redação:

                                “Artigo 3° (...)

                       Parágrafo único (...) 


                                 2. incentivar a pesquisa, o desenvolvimento, a adoção e a divulgação de novas tecnologias de reciclagem, tratamento e disposição final de resíduos sólidos, inclusive de prevenção à poluição e o aproveitamento energético dos rejeitos”.(...)

                                7.instituir programas específicos de incentivo para a implantação de sistemas ambientalmente adequados de tratamento e disposição final de resíduos sólidos, com ênfase no aproveitamento energético dos rejeitos”.

                        IV) Dê-se ao artigo 4º do Projeto de Lei nº 975 de 2011, a seguinte redação:

Artigo 4º - Incluam-se os seguintes itens, no parágrafo único do artigo 3° da Lei nº 12.300, de 16 de março de 2006:

                                “Artigo 3° (...)

                       Parágrafo único (...) 


                         16 – promover a instalação de usinas de geração de energia para o aproveitamento energético dos rejeitos.”

                         17 – Incentivar a recuperação energética dos rejeitos através do coprocessamento em fornos de clínquer.

                         V) Dê-se ao artigo 5º do Projeto de Lei nº 975 de 2011, a seguinte redação:

Artigo 5º - Inclua-se o seguinte inciso no artigo 4° da Lei nº 12.300, de 16 de março de 2006:
“Artigo 4° (...)

Inciso XXVI- o incentivo à pesquisa e à implementação de usinas de geração de energia para o aproveitamento energético dos rejeitos. 

                         VI) Incluam-se no Projeto de Lei nº 975 de 2011, os artigos 6º, 7º e 8º, renumerando-se os demais:

Artigo 6º - Acrescentem-se os incisos XX e XXI ao artigo 5º da Lei nº12300, de 16 de março de 2006, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 5º (...)

XX- destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a reutilização, a reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos.

XXI- rejeitos: resíduos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada.”

Artigo 7º - Inclua-se onde couber, artigo ao Título II – Gestão dos Resíduos Sólidos, Capítulo I – Disposições Preliminares, da Lei 12.300, de 16 de março de 2006:

“Artigo... – Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

Parágrafo único - Poderão ser utilizadas novas tecnologias visando à recuperação energética dos rejeitos, desde que tenha sido comprovada sua viabilidade técnica e ambiental e com a implantação de programa de monitoramento de emissão de gases tóxicos aprovado pelo órgão ambiental”.

Artigo 8º - Inclua-se na Lei nº 12.300, de 2006, o seguinte artigo:

“Artigo 14-A – O órgão ambiental competente poderá conceder licenciamento ambiental a projetos destinados ao aproveitamento de resíduos sólidos para a geração de energia elétrica os quais proporcionem, alem da valorização energética contida no Resíduo Sólido Urbano, em qualquer de suas formas, ainda, a diminuição significativa e comprovada na utilização de aterros sanitários, em no mínimo de 60% daquilo que seria necessário em modelo convencional.

§1º - O licenciamento a que se refere o “caput” poderá ser concedido, provisória e excepcionalmente, por período de 36 (trinta e seis) meses, para que seja demonstrada a eficiência do projeto.

a) O prazo previsto poderá ser prorrogado por outro idêntico período, caso se constate a necessidade motivada por atrasos na execução do projeto decorrentes de força maior e, desde que seja objeto de avaliações positivas emitidas pelas licenciadora.

§2º - O licenciamento ambiental deve ser concedido com celeridade, ainda que provisório, e revestido de menor burocracia, haja vista a necessidade de cumprimento de prazos para a solução na destinação de resíduos.

a) Quando em caráter de excepcionalidade e precariedade, deverá ser observado o prazo máximo de 60 dias para a emissão de Licença Ambiental Prévia (LAP) e de 120 dias para a Licença Ambiental de Instalação (LAI).

b) A Licença Ambiental de Operação (LAO) em regime definitivo e comercial se dará mediante atendimento às normativas pertinentes, já existentes e de suas eventuais modificações, e será emitida uma vez constatada a eficiência do projeto inovador instalado.

§3º - Os empreendimentos incentivados, previstos neste artigo poderão ser desenvolvidos, licenciados e implantados em regime de excepcionalidade, sem riscos de infrações, em unidades industriais, geradoras de energia, que já possuam alguma similaridade com a proposta inovadora.

§4º - O municípios e ou empresas que desejarem iniciar os procedimentos de implantação de empreendimentos com as inovações tecnológicas poderão dispor de recursos captados via instituições financeiras estadual, ou mesmo das contas de participação do município sobre o ICMS.

§5º - O executor do projeto será responsável por:

a) Quaisquer danos ao meio ambiente ocasionados por sua implantação.

b) Imediata remoção e desmonte de sua planta em caso de comprovada ineficiência após o período mencionado no § 1º.

c) Pela solicitação do licenciamento e apresentação dos projetos necessários.

§6º - O órgão ambiental competente ficará responsável por manter o sigilo tecnológico do projeto submetido ao licenciamento, até que seja depositada sua patente em nome dos autores ou executores.

§7º - O projeto de que trata o presente artigo deverá possuir as seguintes características mínimas inovadoras:

a) Eficiência energética superior a 18% no mínimo.

b) Tratamento de efluentes com possibilidade de reuso da água.

c) Resíduos decorrentes do novo processo aplicado, nunca superior a 30% do volume de entrada e que sejam totalmente inertes (isento de contamimantes).

d) Não se utilizar de processo convencional de incineração em presença de ar para resíduos sólidos

e) Emissões em linha com as normativas existentes.

§8º - O projeto de que trata o presente artigo deverá atender às legislações municipais e federais existentes, bem como de suas agências e órgãos controladores para concessões de geração e conexão de energia elétrica e outorga d`água, caso necessário.”

Isto posto, manifestamos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 975/2011, com as emendas ora apresentadas.

Sala das Comissões

Itamar Borges
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